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NOTA DA AUTORA





    O trabalho analisa empiricamente os mecanismos formais de coordenação regulatória utilizados pela instância supervisora do Sistema Financeiro Nacional (SFN), que é composta pelas autarquias especiais BCB, CVM, PREVIC e SUSEP. Especificamente, buscou-se descrever as ferramentas desses mecanismos e a identificação de suas falhas. A análise parte da premissa de que há disfuncionalidades decorrentes do modelo de delegação de competências a essas entidades que impactam o funcionamento das entidades supervisoras do SFN, mas cujos efeitos podem ser evitados ou mitigados pela implementação de mecanismos formais de coordenação regulatória.




    Esta obra está organizada em três seções. A primeira aporta o referencial teórico sobre coordenação regulatória, incluindo as recomendações da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que permitirá a compreensão do assunto no contexto do SFN, descrito na seção seguinte. Ato contínuo, é estabelecida a conexão entre o referencial teórico e o SFN por meio da abordagem descritiva da organização do SFN e dos mecanismos formais de coordenação regulatória instrumentalizados pela sua instância supervisora. Na terceira parte, o enfoque recai sob a pesquisa empírica, em razão da qual foram qualitativamente analisados os insumos obtidos diretamente das autarquias especiais, tendo o resultado da análise corroborado a hipótese suscitada que consiste na constatação de que há falhas de implementação dos mecanismos formais de coordenação no nível de supervisão do SFN. Em seguida, são apresentadas sugestões de aprimoramento dos mecanismos formais de coordenação regulatória no âmbito do SFN. Por fim, conclui-se pela necessidade de aprimoramentos no funcionamento dos mecanismos formais de coordenação regulatória de modo que as estruturas da Administração Pública evoluam considerando uma perspectiva que valorize a atuação conjunta em que todas as partes interessadas se beneficiem.
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INTRODUÇÃO




    Coordenação regulatória é assunto que se insere na agenda da melhoria da qualidade regulatória, cuja pauta tem sido objeto de recomendações editadas desde a década de 1990 pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que tem se destacado por capitanear as discussões recentes mais profícuas sobre a necessidade de reforma e aprimoramento da governança regulatória por seus países-membros (OCDE, 1995, 1997, 2007, 2008, 2009, 2012, 2015, 2022).




    O Brasil não compõe a OCDE como país-membro, mas tem pretensões de ingressar na Organização, o que justifica o fato de participar de vários de seus comitês e ser o país não membro mais aderente aos seus instrumentos normativos (SALINAS; GOMES, 2022)1. Nesse sentido, segue em marcha o projeto nacional de acessão às fileiras da OCDE, que, em 2022, inaugurou novo capítulo, uma vez que, em janeiro, o país recebeu a carta-convite para dar início ao processo de ingresso na Organização. Em setembro de 2022, o Brasil encaminhou o Memorando Inicial2, no qual teria sido reportado que dos 230 instrumentos normativos editados pela OCDE, considerando 22 não-vinculantes e 202 vinculantes, o Brasil aderiu a 108 e requereu adesão em 45 deles, restando 77 pendentes de adesão3.




    Ainda, em 2022, a OCDE publicou o Regulatory Reform in Brazil 2022, que lança luz sobre as deficiências da governança regulatória e dos arranjos institucionais do país a serem superadas a partir da adoção de medidas alinhadas àquelas consideradas melhores práticas da boa regulação. Nesse Relatório, ao tratar das políticas regulatórias e instituições, a OCDE reconheceu que o Brasil possui iniciativas de simplificação regulatória, mas constatou que as estratégias e suas ações não decorrem de um planejamento amplo, integrado e coordenado entre os vários níveis de governo e autoridades, em outras palavras, falta coordenação para implementação dessas medidas tendentes à simplificação administrativa e à alocação mais eficiente do gasto público4 (OCDE, 2022, p. 74-75). Ademais, diante da constatação da necessidade de mecanismos que assegurem a coordenação, a coerência e a consistência regulatória a fim de se evitar a duplicação, sobreposição e conteúdos conflitantes nos instrumentos regulatórios editados pelos vários níveis de governo, a OCDE concluiu que os esforços existentes são isolados5 (OCDE, 2022, p. 85).




    A necessidade de aprimorar a utilização de mecanismos de coordenação regulatória é comum à regulação financeira dos países-membros da Organização. Em 2009, a OCDE publicou o Policy Framework for Effective and Efficient Financial Regulation que, ao tratar da governança regulatória no âmbito dos sistemas financeiros, expôs que as atribuições e funções das entidades participantes do sistema financeiro devem viabilizar a coordenação e a integração para possibilitar o adequado fluxo informacional e interação entre entes, com vistas a favorecer, em suma, a implementação consistente e coordenada de políticas públicas (OCDE, 2009, p. 299).




    No contexto brasileiro, as entidades de supervisão do Sistema Financeiro Nacional (SFN) têm buscado alinhamento às diretrizes da OCDE por meio da adoção de boas práticas de regulação, que passa pela internalização de recomendações da Organização a partir da edição de normativos. Não obstante, há potencial para avançar na integração do SFN, o que requer o aprimoramento dos mecanismos formais de coordenação regulatória a fim de que viabilizem a criação de uma rede de cooperação entre entes da Administração Pública6.




    A descrição dos mecanismos formais de coordenação regulatória no âmbito do SFN, bem como a identificação de falhas, é o objeto desta obra, que está organizada em três capítulos, além dessa introdução e da conclusão. Inicialmente, será realizada uma revisão da literatura sobre coordenação regulatória a fim de que esse referencial teórico permita compreender o assunto no âmbito do SFN a partir da análise dos mecanismos formais de coordenação instituídos no nível de supervisão do SFN. Nessa parte inicial do trabalho, busca-se oferecer uma compreensão do conceito de coordenação regulatória, que não se pretende ser definitiva, uma vez que o conceito tem diversas acepções que correlacionam a necessidade de convergência, alinhamento e articulação entre os envolvidos para o alcance de determinado propósito. Segundo Baldwin, Cave e Lodge, coordenação, no campo da regulação, passa pela busca de maior harmonização de abordagens e engloba também maior controle dos processos para que se tornem mais harmônicos e aderentes às diretrizes da política pública (2011, p. 367).




    Dentre os principais argumentos dos defensores da institucionalização dos mecanismos de coordenação regulatória pelas entidades da Administração Pública, há o objetivo constante de incremento da eficiência por meio da otimização do gasto público. Além disso, é ponderável o potencial prejuízo que pode ser provocado justamente pela ausência de ações conjuntas coordenadas em determinado setor regulado (BALDWIN; CAVE; LODGE, 2011, p. 367-368), principalmente quando se identifica a fragmentariedade das atribuições legalmente conferidas às agências ou autarquias especiais.




    A discussão teórica da primeira seção finaliza com uma análise das implicações das falhas da coordenação regulatória para a eficiência das entidades, efetividade do sistema e accountability dos agentes públicos envolvidos.




    O segundo capítulo, por sua vez, trata, de forma descritiva, da coordenação regulatória no SFN, sendo antecedido de explanação acerca da configuração do próprio Sistema, o que inclui elucidar a sua estrutura, os seus mercados, a sua importância econômico-financeira, as suas bases normativas. A esse respeito, vale repisar que as ferramentas de coordenação regulatória, por meio da atuação institucional conjunta, têm potencial para a mitigação da exposição aos riscos inerentes às atividades das supervisionadas no âmbito do SFN favorecendo à higidez e à estabilidade de todo o Sistema.




    O terceiro capítulo abarca a parte empírica do trabalho, em que se objetivou a análise qualitativa da operacionalização dos mecanismos específicos formais supramencionados da coordenação regulatória no âmbito das autarquias especiais do SFN, tendo sido considerados os insumos diretamente obtidos dessas entidades de supervisão por meio das consultas formuladas com base na Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida por Lei de Acesso à Informação. Para tanto, são cotejadas as informações extraídas da pesquisa documental acerca dos mecanismos formais existentes e aquelas obtidas das respostas. O SFN conta com um conjunto de autarquias dedicadas à supervisão dos mercados financeiro, de capitais, de seguros, de previdência complementar aberta, de capitalização e de previdência complementar fechada, a saber: Banco Central do Brasil (BCB), Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC)7, que mantêm vigentes convênios, acordos de cooperação técnica, memorandos de entendimento, entre outros instrumentos similares, que, em suma, visam ao compartilhamento de dados, estabelecimento de procedimentos e planos de ação com vistas a contribuírem mutuamente para consecução de suas atribuições, quando essas ensejarem a realização de atividades que sejam afins às competências e área de atuação das entidades congêneres8.




    Soma-se a isso o fato das autarquias supervisoras do SFN comporem o qualificado fórum denominado Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiro, de Capitais, de Seguros, de Previdência e Capitalização (COREMEC), originado inicialmente pelo Decreto nº 5.685, de 25 de janeiro de 2006 e recriado pelo Decreto nº 10.465, de 18 de agosto de 2020, que “tem por finalidade promover a coordenação e o aprimoramento da atuação das entidades da administração pública federal que regulam e supervisionam os mercados financeiro, de capitais, de seguros, de previdência e capitalização”, nos termos do artigo 1º da Resolução COREMEC nº 01/2020.




    Nos mercados regulados, determinadas condutas dos agentes supervisionados configuram infração administrativa por inobservância da norma regulatória e, de forma cumulativa, podem incidir em algum tipo penal ou ilícito civil, tratando-se, portanto, de condutas vedadas pelo ordenamento jurídico. No âmbito do SFN, a identificação das infrações ou desvios de conduta requer a atuação das suas autarquias especiais, que devem fazer uso das ferramentas de supervisão disponíveis. A atuação, preventiva ou repressiva, das autarquias especiais do SFN, se fundamenta em normas regulatórias previstas em lei ou elaboradas por suas instâncias reguladoras, bem como em regulamentos editados pelas próprias entidades de supervisão com base na função normativa legalmente atribuída9.




    De forma introdutória, portanto, é possível afirmar que as entidades da Administração Pública Indireta do SFN dispõem, de forma institucionalizada, dos mecanismos formais de coordenação regulatória mais comuns, segundo a literatura, a saber: as consultas; a celebração de acordos ou de memorandos de entendimento; a elaboração normativa conjunta (FREEMAN; ROSSI, 2012, p.1155). Além disso, o SFN dispõe do COREMEC, quarto mecanismo de coordenação regulatória, que consiste no fórum de concertação criado também com esse propósito de articulação ou coordenação.




    Contudo, há efetiva utilização dos mecanismos de coordenação regulatória no âmbito do SFN? Quais falhas podem ser identificadas e possíveis implicações?




    É importante esclarecer que, apesar do avanço no processo de reforma administrativa do Estado por meio da edição da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019, conhecida por Lei Geral das Agências Reguladoras (BRASIL, 2019), que viabilizou a harmonização das regras aplicáveis às agências reguladoras, especificadas no seu artigo 2º10, as entidades que estruturam as instâncias do SFN, em especial a supervisora, não foram alçadas pela Lei à categoria de agência reguladora.




    Não obstante, entende-se que as ferramentas de coordenação regulatória podem ser utilizadas pelos órgãos de regulação e pelas entidades de supervisão do SFN, tendo em vista os possíveis benefícios auferidos desse maior alinhamento que já foram mapeados pela doutrina, apesar das críticas que enxergam outras vantagens na ausência desse estreitamento de ações que seria campo fértil para incremento da competitividade entre instâncias do Estado.




    Ressalta-se que o objetivo deste trabalho não compreende a análise dos mecanismos informais de coordenação regulatória mapeados principalmente pela doutrina estrangeira, ou seja, medidas marcadas pela informalidade com vistas a maior cooperação entre as autarquias especiais do SFN não serão objeto de pesquisa.




    A partir do problema suscitado acima e considerando que a coordenação regulatória contribui precipuamente para superar a assimetria informacional interautarquias e, por conseguinte, mitigar as disfuncionalidades provocadas pela fragmentariedade do sistema financeiro, para incrementar a eficiência das autarquias especiais e a efetividade do SFN, além de viabilizar a prestação de contas pelos agentes públicos, pretende-se analisar a seguinte hipótese: considerando o referencial teórico sobre coordenação regulatória e a pesquisa empírica, há falhas na implementação dos mecanismos formais de coordenação regulatória instituídos no SFN.




    Por fim, pretende-se oferecer as diretrizes de aprimoramento dos mecanismos formais de coordenação regulatória do SFN que correlacionam o referencial teórico e as possíveis soluções para superação das falhas identificadas.




    




    




    

      

        1 Disponível em: https://regulacaoemnumeros-direitorio.fgv.br/post/adesao-do-brasil-ocde-e-seus-efeitos-sobre-politica-regulatoria-brasileira. Acesso em: 08 out 2022.


      




      

        2 Disponível em: https://www.gov.br/economia/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2022/outubro/comunicado-do-conselho-brasil-ocde. Acesso em: 08 out 2022.


      




      

        3 Disponível em: https://www.gov.br/economia/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2022/outubro/arquivo/memo-inicial-em-numeros.pdf. Acesso em: 08 out 2022.


      




      

        4 Pela pertinência: “A equipe do estudo pôde perceber a atenção e o esforço de cada um desses órgãos, mas ficou evidente a existência de uma lacuna nos esforços de coordenação. Nesse contexto, as ações sistemáticas de coordenação e colaboração desempenham um papel fundamental para assegurar que todas as funções de supervisão




        sejam abordadas para evitar a sobreposição de responsabilidades e promover a transparência.




        O Brasil adotou várias iniciativas para promover a elaboração de atos normativos de alta qualidade. Entretanto,




        esses esforços não fazem parte de uma estratégia de longo prazo com objetivos claramente definidos.




        Além da ausência de uma declaração de política de alto nível única, como uma lei que contemple todas as ferramentas, instituições e instrumentos de política regulatória, o Brasil também carece de uma estratégia única e abrangente.” (OCDE, 2022, p. 73-76).


      




      

        5 No que tange à coerência regulatória e política regulatória em nível subnacional, a OCDE avaliou que “Embora tenha havido alguns esforços de coordenação para buscar a coerência regulatória nos três níveis de governo, esses esforços foram isolados” (2022, p. 85).


      




      

        6 A esse respeito, “No âmbito do Sistema Financeiro Nacional (SFN), há potencial de integração a ser explorado, com a finalidade de aprimorar o funcionamento em rede das suas estruturas com incremento de eficiência e maior racionalidade no cumprimento da função pública, além da mitigação de risco relacionado à falha institucional. Esse objetivo pode ser alcançado por meio do aperfeiçoamento da coordenação regulatória, que se insere no contexto da boa regulação e, nesse sentido, está alinhada às melhores práticas de governança que buscam superar a conformação do Estado em que cada estrutura atomizada age isoladamente para o cumprimento do seu propósito de criação”, PAULA, A. C. M. P. S. Coordenação Regulatória no Sistema Financeiro Nacional e Análise da Lei 14.210/2021. Revista da Procuradoria-Geral do Banco Central. Brasília: BCB. v. 16. n. 1. Jun 22, p. 38.


      




      

        7 A formulação das políticas e diretrizes estratégicas desses setores cabe aos órgãos colegiados Conselho Monetário Nacional – CMN, Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC.


      




      

        8 Além disso, as autarquias especiais editam atos normativos conjuntos e promovem consultas entre si, ainda que, no último caso, as evidências públicas desses episódios de mútua cooperação não sejam facilmente acessadas, tampouco seja possível a análise confirmatória.


      




      

        9  Nesse ponto, é importante esclarecer que a regulação tem um papel muito mais amplo do que, por meio do poder de polícia, evitar danos aos bens considerados importantes pelo ordenamento jurídico e estabelecer os contornos do que é regulação suscita debates. A esse respeito, segundo Barak Orbach (2012, p. 2), a partir de dados obtidos por pesquisas empíricas, não se pode dizer que regulação tenha uma clara definição, apesar de ter sido objeto dos mais controversos tópicos debatidos em Direito e Política no século XX no contexto norte-americano.




        Orbach entende que o desafio de se definir regulação passa por dois fatores não relacionados que, de certa forma, agregam dificuldade na construção de uma definição; o primeiro, deve-se à abstração do que se pretende definir, e o segundo passa pelas opiniões e desejos que moldam preferências pessoais do que deveria ser regulação, muitas das vezes construídas a partir da lente ideológica e preconceitos de quem define (2012, p. 3).


      




      

        10 Nos termos do artigo 2º da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019, são agências reguladoras as seguintes autarquias especiais: a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel); a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel); Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa); a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS); a Agência Nacional de Águas (ANA); a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq); a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT); a Agência Nacional do Cinema (Ancine); a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac); e a Agência Nacional de Mineração (ANM), bem como as demais que vierem a ser criadas após o início de vigência dessa Lei.


      


    


  




  

    
1 COORDENAÇÃO REGULATÓRIA 





    Coordenação regulatória possui relevância para a política regulatória do país, uma vez que visa à superação das deficiências decorrentes do modelo de delegação de competências das entidades da Administração Pública que podem impactar a eficiência no funcionamento desses entes, a efetividade do sistema e a possibilidade de prestação de contas ou accountability por parte dos agentes públicos. Além disso, a adoção e a adequada implementação de mecanismos formais de coordenação regulatória vão ao encontro das recomendações da OCDE no contexto da melhoria da qualidade regulatória, cuja importância guarda também relação com a pretensão brasileira de acessão a essa organização multilateral.




    O desenvolvimento desta obra parte da construção de referencial teórico que permitirá constatar que coordenação regulatória é objeto de análises e estudos de casos no contexto da Administração Pública Federal brasileira e, principalmente, norte-americana. Embora as autarquias especiais do SFN não tenham sidos alçadas à categoria de agência, isso não inviabiliza a aplicação da construção doutrinária sobre coordenação regulatória a essas entidades. Nesta seção, pretende-se, portanto, estabelecer um referencial teórico que contribua para a compreensão da coordenação regulatória no âmbito do SFN, que será objeto de análise em seções específicas.




    Para tanto, torna-se necessário aportar algumas referências doutrinárias que conceituam regulação para a compreensão da coordenação regulatória. Em seguida, para entendimento da gênese das deficiências mencionadas, no contexto de uma Administração Pública descentralizada, são analisados, sem esgotar, os modelos de delegação de competências ou responsabilidades às agências e autarquias especiais. Após, analisa-se a consolidação, que se coloca como alternativa à coordenação, para, em seguida, esmiuçar a importância do assunto e os impactos na eficiência, efetividade e accountability. Ato contínuo, considerando o enfoque aos mecanismos formais de coordenação regulatória, são analisados alguns dos instrumentos mais comuns, segundo a doutrina. Na parte final da primeira seção, busca-se situar o tema no âmbito da OCDE por meio das suas recomendações e, dessa forma, estabelecer paralelo com a realidade brasileira.




    1.1 Definição de coordenação regulatória




    A definição de coordenação regulatória demanda prévia noção do que é regulação. Barak Orbach, em seu artigo “O que é regulação?”, trouxe dados de uma pesquisa realizada no contexto norte-americano, em que constatou a crescente frequência de utilização da palavra “regulação” nas publicações impressas com alguns refluxos pontuais para emendar em nova dinâmica de crescimento, desde as primeiras décadas do século XX (2012, p. 2).




    No entanto, não se pode dizer que exista uma necessária correlação entre a ascendente dinâmica de utilização da palavra “regulação” e clareza quanto ao seu conceito. Trata-se justamente do contrário e, segundo o referido autor, há certa opacidade quanto à compreensão da “regulação” na moderna doutrina jurídica, o que torna o objetivo de evidenciar o conceito desafiador (ORBACH, 2012, p. 2).




    Orbach constrói o seu raciocínio a respeito do que é regulação tendo como ponto de partida o entendimento no sentido de que as pessoas confundem dois fatores que não possuem relação direta. Primeiro, as pessoas tendem a conceituar regulação de forma abstrata e intuitiva a partir do senso comum e, por isso, consideram como sendo “a intervenção estatal nas preferências e escolhas das pessoas” (ORBACH, 2012, p. 3). O segundo fator é a ideologização do que seria regulação, pois passa a refletir percepções, desejos e preferências das pessoas, gerando, conforme entende Orbach, preferências inconsistentes para conceituação da regulação, dentre outras consequências (2012, p. 3). Após justificar as suas escolhas, Orbach conceitua regulação como sendo “uma intervenção do Estado no domínio privado, que é um subproduto da nossa realidade imperfeita e das limitações humanas” (2012, p. 10).




    Ao abordar o conceito analítico atual de regulação considerado por diferentes disciplinas, Koop e Lodge reconhecem o amadurecimento do campo desse estudo, especialmente desde a década de 1970, e constatam uma “concepção compartilhada de regulação entre diversas disciplinas” (2015, p. 2). Sob ponto de vista metodológico, os referidos autores, por meio de pesquisa empírica, verificam o uso e em que frequência determinadas palavras-chave são citadas em publicações acadêmicas das cadeiras de ciências sociais (KOOP; LODGE, 2015, p. 2). Em conclusão, a pesquisa aportou quatro contribuições, são elas: (i) há escassez de definições de regulação consideradas mais explícitas; (ii) o conceito de regulação é de amplo espectro em vista da utilização em variadas produções; (iii) há um conceito abstrato compartilhado identificado pelos autores, segundo o qual “regulação é a intervenção intencional nas atividades de uma população-alvo”; e (iv) as diferenças entre disciplinas analisadas não justificam as limitações da pesquisa (2012, p. 11-12). Há, por fim, uma interdisciplinaridade identificada pelos autores que não inviabiliza o compartilhamento do conceito mencionado por disciplinas da área de ciências sociais11.




    No contexto da OCDE, os seus trabalhos consideram a definição de regulação a partir de um espectro bastante amplo, a saber:




    There is no generally accepted definition of regulation applicable to the very different regulatory systems in OECD countries. In the OECD work, regulation refers to the diverse set of instruments by which governments set requirements on enterprises and citizens. Regulations include laws, formal and informal orders and subordinate rules issued by all levels of government, and rules issued by non-governmental or self-regulatory bodies to whom governments have delegated regulatory powers. (OCDE, 1997, p. 6)




    O Relatório de Políticas e Programas de Governo de 2019 do Tribunal de Contas da União (TCU) (Relatório TCU de 2019)12, na seção que tratou do planejamento de políticas públicas, fez um compilado de definições, incluindo a coordenação que, no caso, se refere às políticas públicas, mas, ao nosso ver, guarda relação com a temática deste trabalho, a saber (2019, p. 25):




    De acordo com a ONU (2018), a integração de políticas públicas diz respeito à gestão de questões transversais, que transcendem os limites de uma política ou organização específica. Há uma variedade de conceitos relacionados, frequentemente utilizados na literatura, que abordam questões afetas à integração de políticas. Estes incluem termos como coerência política, coordenação e políticas conjuntas. Stead e Meijers (2009) propuseram que os vários conceitos podem ser caracterizados como refletindo diferentes graus de integração e podem ser agrupados em três categorias de integração: (a) formulação integrada de políticas (ou integração de políticas), referindo-se a respostas coordenadas de uma variedade de organizações que elaboram em conjunto políticas públicas que vão além de suas fronteiras; (b) coordenação (ou governo unido), referindo-se aos esforços feitos para assegurar que políticas e programas, vindos de diferentes partes do governo, sejam coerentes e não se contradigam (public coherence); e (c) colaboração (ou cooperação), referindo-se à existência de relações entre organizações autônomas que cooperam para a realização de metas individuais.




    Quanto à coordenação regulatória, Baldwin, Cave e Lodge assim descrevem:




    Coordination, ‘joined-up regulation’, or other terms are used to advocate greater harmonization of approaches. At the same time, coordination is also about controlling processes (to make them more harmonious)— and therefore inherently about political strategies. Calls for coordination are, in practice therefore, usually associated with the political desire to eliminate the perceived advantages of competing jurisdictions. (2011, p. 367)




    Para fins deste trabalho importa menos o conceito de regulação, uma vez que não se vislumbra prejuízo na adoção de um ou outro conceito doutrinário. Neste ponto, ressalta-se que as referências mencionadas nesta seção denotam que o conceito doutrinário de regulação não se encontra consolidado e, por esse motivo, verifica-se uma variedade de abordagens, algumas de amplo espectro e outras mais específicas. Quanto à coordenação regulatória e inspirada na descrição de Baldwin, Cave e Lodge, deve ser considerada a utilização de mecanismos formais ou informais que visem ao aprimoramento da articulação, harmonização, cooperação, coerência e consistência da atuação de entidades ou órgãos da Administração Pública que compartilham o mesmo espaço regulatório, mitigando ou evitando, dessa forma, as disfuncionalidades relacionadas à delegação legal das competências.
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